
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                            
APELAÇÃO CRIMINAL n.º 0000699-19.2016.815.0751
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 1ª Vara da comarca de Bayeux
APELANTE: Jefferson Gomes da Silva
ADVOGADO: Jonathas Barbosa Pereira Lite da Silva
APELADO  :   Justiça Pública                                                                                   

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO MAJORADO.
LESÃO  CORPORAL.  TENTATIVA  DE
ESTUPRO CONTRA MAIOR DE 14 E MENOR
DE  18.  CONDENAÇÃO.  APELO  DEFENSIVO.
PLEITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  INSUFICIENCIA
PROBATÓRIA.  APLICAÇÃO  DO  IN  DUBIO
PRO  REO.  SEM  RAZÃO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
PALAVRAS  DAS  VÍTIMAS  HARMÔNICAS  E
COERENTES.  RELEVANTE  VALOR
PROBATÓRIO. REFORMA  DA  PENA.
APLICAÇÃO  NO  PATAMAR  MÍNIMO.
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

Nos crimes contra a dignidade sexual e contra o
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;



A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA  COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal  (fls.  156) interposta,

tempestivamente,  por  Jefferson  Gomes  da  Silva  contra  sentença  (fls.

145/154) proferida pelo Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Bayeux –

PB, que julgando parcialmente procedente a denúncia (fls. 02/05), condenou-o

às sanções penais constantes nos  arts. 129,  caput; 157, §2º, incisos I e II;

213, §1º, c/c art. 14, inciso II, na forma do art. 69, todos do Código Penal, a

uma pena de 10 (dez) anos, 03 (três) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão

e  79  (setenta  e  nove)  dias-multa,  em  regime  inicialmente  fechado,  ao

reconhecer  que o acusado, após ter concorrido com a subtração,  mediante

violência, do aparelho celular da vítima Thayná de França Silva,  ter invadido

sua residência e arrastando-a para um dos quartos do imóvel, munido com um

simulacro de arma de fogo e uma faca, ter tentado estuprá-la. Ainda, por ter

agredido a vítima Rosicleide de França Farias, quando esta tentou impedir o

denunciado.

Em suas  razões recursais (fls.  167/177),  o apelante requer a

absolvição ante a insuficiência probatória, pugnando pela aplicação do princípio

in dubio pro reo seja para o crime de estupro em sua forma tentada, seja para o

roubo majorado pelo uso de arma de fogo e concurso de pessoas.

Subsidiariamente, pleiteia a reforma da pena do crime de estupro

tentado e de roubo majorado, aplicando-as em seus mínimos legais e excluindo

a majorante prevista no art. 157, §2º, inciso II do Código Penal, aplicando-se,

consequentemente, regime de cumprimento de pena mais favorável.

Em  contrarrazões (fls.  179/184),  o  Ministério  Público  a  quo

pugnou pelo improvimento do recurso de apelação, mantendo-se na íntegra a



sentença condenatória guerreada.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  de  seu  Procurador,  Dr.

Francisco  Sagres  Macedo Vieira,  exarou  parecer  (fls.  187/201)  opinando

pelo  desprovimento  do  apelo,  mantendo-se  a  decisão  lançada  em primeira

instância.

É o relatório.

V O T O

Narra a exordial acusatória (02/05) que, por volta das 19:00 horas

do dia 22 de abril de 2016, o denunciado, após ter concorrido com a subtração,

mediante violência, do aparelho celular de Thayná de França Silva, invadiu sua

residência,  arrastou-a  para  um  dos  quartos  do  imóvel  e  munido  com  um

simulacro de arma de fogo, além de uma faca, tentou estuprá-la.

Thayná tem 17 (dezessete) anos de idade e reside no Parque do

Caranguejo à Rua Projetada s/n, por trás da Assembléia de Deus.

Consta  dos  autos  que  na  hora  e  local  antes  indicados,  o

denunciado, bateu no portão da residência de Thayná que foi verificar quem

era  e  o  que  queria.  Era  o  denunciado  e  outro  indivíduo  até  agora  não

identificado.

Num  gesto  violento,  Jefferson,  a  princípio,  exigiu  dinheiro  da

menor e ante a negativa mostrou-lhe um simulacro de arma de fogo e uma

faca, segurou-a pelos cabelos e literalmente arrastou a jovem moça para um

dos quartos daquele imóvel, dizendo em alto e bom som que iria estuprá-la.

O comparsa do denunciado tomou o aparelho celular da vítima e

fugiu.

Rosicleide  da  França  Farias,  tia  da  vítima,  tentou  impedir  o



denunciado, mas foi  agredida com um golpe a altura da testa e nada mais

conseguiu fazer.

Já com a vítima imobilizada, Jefferson fechou a porta do quarto e

exigiu que Thayná se despisse por completo, sempre sob ameaças. Thayná foi

obrigada a atender a ordem do denunciado. 

Por sorte, uma amiga de Thayná,  identificada por Thays e que

também estava naquela casa, conseguiu se esconder e acionar a polícia que

chegou ao local em seguida, prendendo Jefferson em flagrante.

No momento da chegada dos policiais, a vítima ainda estava sob

as ordens do denunciado, encarcerada em seu quarto e totalmente despida,

não se consumando o estupro por circunstâncias alheias à vontade do agente.

Por tais razões, fora denunciado como incurso no art. 129, caput,

do CP, com relação à vítima Rosicleide França Ferreira, e nos arts. 157, §2º,

incisos I e II c/c o art. 29, art. 150, §1º, parte final e 213, §1º c/c o art. 14, inciso

II, todos do Estatuto Punitivo, com relação a vítima Thayná de França Silva.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  proferida  sentença  para

condenar o acusado como incurso nas penas dos arts. 129,  caput; 157, §2º,

incisos I e II; 213, §1º, c/c art. 14, inciso II, na forma do art. 69, todos do Código

Penal, a uma pena de 10 (dez) anos, 03 (três) meses e 18 (dezoito) dias de

reclusão  e  79  (setenta  e  nove)  dias-multa,  em  regime  inicialmente

fechado.

Inconformado,  o  condenado  interpôs  recurso  de  apelação  (fls.

167/177), requerendo sua absolvição ante a insuficiência probatória, aplicando-

se, para tanto, o princípio in dubio pro reo com relação ao crime de estupro em

sua forma tentada ou com relação ao crime de roubo majorado pelo uso de

arma de fogo e concurso de pessoas.

Subsidiariamente,  pleiteou  a  reforma  da  pena  do  crime  de



estupro tentado e de roubo majorado, aplicando-as em seus mínimos legais e

excluindo a majorante  prevista  no  art.  157,  §2º,  inciso  II  do  Código Penal,

aplicando-se,  consequentemente,  regime  de  cumprimento  de  pena  mais

favorável.

Pois bem.

A  materialidade delitiva resta comprovada por meio do auto de

prisão em flagrante (fls. 07/12), auto de apresentação e apreensão (fl. 17) e

laudo de lesão corporal  (fls.  122/123),  onde consta que a vítima Rosicleide

França Ferreira sofreu ofensa física por meio de ação contundente, resultando

em ferimento  de  aproximadamente  14  (catorze)  milímetros  de  extensão  na

região fronto temporal esquerda.

A  autoria,  por  sua  vez,  demonstra-se  pelas  declarações  das

vítimas,  bem como pelos depoimentos testemunhais que foram coerentes e

harmônicos entre si. Vejamos:

O condutor  e  primeira  testemunha,  Leuembergeer  Fernandes

Gomes, quando inquirido pela autoridade policial (fl. 07), disse:

“Que  no  dia  de  hoje,  por  volta  das  19h30min,  o
condutor foi acionado via CIOP dando conta de que no
endereço  já  citado  estava  acontecendo  um  assalto;
que a polícia se dirigiu imediatamente para o local e ali
chegando  constatou  que  era  uma  tentativa  de
estupro; que a polícia por uma situação delicada e
necessária  teve  que  arrombar  a  casa  com  o
consentimento  da  proprietária; que  ali  chegando
este elemento estava no quarto com a vítima e mais
dois familiares e o outro elemento se evadiu da ação
policial;  que  a  vítima  naquele  instante  estava
completamente nua;  que  aquele  elemento estava
portando uma arma de fogo simulada e uma faca
peixeira;  que  a  polícia  e  imediato  prendeu  aquele
elemento, apreendeu as armas e conduziu tudo para
esta  delegacia;  que  tanto  a  vítima  quanto  seus
familiares  estavam  completamente  desesperados”.
(grifei)

A testemunha não compareceu em juízo para prestar depoimento,



sendo sua oitiva dispensada pelo Ministério Público, às fls.113.

Por sua vez, a testemunha e segunda vítima, Rosicleide França

Ferreira, quando ouvida em fase de inquérito (fl. 08), disse:

“que a declarante nesta noite encontrava-se na casa
da 1ª vítima e ouviu quando por volta das 19h00min,
alguém batendo o portão daquela casa; que a menor
Thayná, foi atender aquele chamado e quando abriu o
portão  deparou-se  com  dois  elementos,  um
desconhecido  e  um  conhecido  de  Thayná;  que
naquela  ocasião  o  elemento  conhecido  segurou
Thayná  pelos  cabelos,  lhe  puxou  para  fora  do
muro,  inclusive  lhe  pedindo  dinheiro,  e  logo  em
seguida retornou com Thayná para dentro de casa
e lhe  trancou dentro  do quarto,  dizendo em voz
alta que iria lhe estuprar, inclusive tirou as vestes da
menor Thayná e lhe puxou bastante pelo cabelo; que a
declarante e testemunha assistindo aquela triste cena
tentou  ajudar  a  menor  Thayná,  foi  quando  aquele
elemento  de  posse  de  uma  arma  simulada  lhe
desferiu um golpe na altura  de sua testa; que o
outro elemento após pegar um aparelho de celular
de Thayná, saiu e foi embora; que uma outra jovem
que lá se encontrava se escondeu e habilidosamente
ligou  para  polícia  e  a  polícia  militar  chegou
rapidamente,  evitando  assim  que  a  menor  Thayná
fosse  estuprada,  ficando  apenas  na  tentativa;  que
aquele elemento se encontrava de posse de uma
arma  simulada  e  de  uma  arma  peixeira;  que  a
polícia  ali  chegando  prendeu  em  flagrante  aquele
elemento  e  prendeu  as  armas  enquanto  o  outro
elemento evadiu da ação policial”. (grifei).

Em seu depoimento judicial (mídia digital de fl. 112), confirmou a

versão apresentada anteriormente na esfera policial, alegando que o acusado

estava em companhia de um terceiro não identificado, que este fugiu com o

celular de Thayná, bem como pediu para o acusado nada fazer com as vítimas.

Ainda, afirmou que o acusado deu uma pancada em sua testa, quando tentou

ajudar sua sobrinha, e mandou que Thayná retirasse a roupa, mas não chegou

a estuprá-la por motivos alheios à sua vontade, ante a chegada da polícia. Por

fim, confirmou que, no momento do ato, não sabia que a arma em posse do

meliante era de brinquedo, acreditando ser de verdade.

Ao prestar  declarações (fls.  09),  a  primeira  vítima,  Thayná  de



França Silva, disse extrajudicialmente:

“Que no dia de hoje, por volta das 19h30min, estava
dentro  de  casa  quando  chegaram  dois  rapazes,
bateram no portão, onde foi ver quem era e ao abrir o
portão um deles mostrou um revólver e já foi logo
puxando no seu cabelo e lhe arrastando para a rua,
sempre pedindo por dinheiro. Que reconheceu o rapaz
que  puxou  pelos  seus  cabelos,  este  mora  nas
proximidades e já viu ele passando várias vezes pela
rua; que o rapaz lhe levou para dentro de sua casa,
lhe trancou dentro do seu quarto e mandou tirar
toda a sua roupa,  tentando lhe estuprar,  sempre
em tom ameaçador; que o outro elemento pegou o
seu celular e saiu correndo; que a sua prima em um
esconderijo conseguiu chamar a polícia por telefone, e
quando  a  polícia  ali  chegou  adentrou  na  casa  e
prendeu um dos bandidos, exatamente o que estava
tentando lhe estuprar; que com a chegada rápida da
polícia,  aquele  elemento  não  consumou  o  seu
intentou,  ficando apenas na tentativa.  Que a sua tia
Rosicleide, tentando lhe ajudar, aquele elemento ainda
lhe feriu na altura da fronte”. (grifei).

Em  juízo  (mídia  digital  de  fl.  112),  também  confirmou  o

depoimento apresentado diante da autoridade policial, afirmando que estava na

sala de casa com sua mãe, tia e prima, quando bateram no portão, momento

em que foi  abri-lo para ver quem era. No entanto, antes mesmo de abrir  o

cadeado,  o  acusado  pulou  em  cima  dela  e  jogou  a  arma  em  seu  rosto,

mandando que ela terminasse de abrir o portão.

Neste momento, ele pegou em seu cabelo e puxou-a para a rua,

então ela gritou por sua mãe, ocasião em que sua mãe e tia saíram de casa

implorando para que ele levasse tudo, mas as deixassem em paz. Em seguida,

sua  prima  Thays  se  escondeu  em outro  quarto,  não  sendo  vista,  tendo  a

oportunidade de ligar para a polícia.

Ato contínuo, o ora acusado entrou em sua casa, em companhia

de seu comparsa, este que levou seu celular e ao ir embora trancou-as dentro

da casa, juntamente com o Jeferson.

Em um dos momentos de desespero, sua tia pediu que o apelante



nada fizesse em seu desfavor, no entanto, imbuído de agressividade atacou-a

com uma coronhada de revólver na cabeça, o que feriu-a, logo após mandou

sua mãe e sua tia para um dos quartos.

Por fim, afirmou que ele mandou que se despisse, alegando que a

cortaria inteira de faca se não obedecesse, então, retirou toda a parte inferior

de suas roupas, mas o acusado não chegou a consumar nada, uma vez que a

polícia  chegou  na  residência.  Ademais,  narrou  que  quando  ele  ouviu  os

policiais correu para o banheiro tentando destelhar, mas não conseguiu, então,

disse que deveriam dizer que ele era da família, caso contrário voltaria depois e

mataria todos, sua mãe não fez o que ele mandou e quando a polícia entrou o

prendeu.

A testemunha e mãe da primeira vítima, Rosileide de França, em

sua única oitiva, prestou depoimento na fase de inquérito, afirmando:

“Que  no  início  desta  noite,  entre  19  e  19h30min,  a
declarante se encontrava na sua residência com a sua
filha  e  duas  sobrinhas,  quando  inesperadamente
alguém bateu no portão e a sua filha vítima foi atender;
que  naquela  hora  eram  dois  elementos,  um
desconhecido e um conhecido da sua filha vítima; que
o  elemento  conhecido  puxou  a  vítima  pelos
cabelos para fora do muro e em seguida retornou
com a sua filha para dentro de casa, lhe trancando
no  quarto  e  tirando  as  suas  vestes,  tentando,
assim, lhe estuprar; que o outro elemento de posse
do celular  da  vítima foi  embora e  o  outro  elemento
permaneceu  no  quarto  puxando  os  cabelos  da  sua
filha e na tentativa de lhe estuprar, e enquanto isso a
declarante lhe pedia que nada fizesse com a sua filha,
só que aquele  elemento chegou a tirar  todas  as
vestes de sua filha, não chegando a lhe estuprar
porque a polícia chegou rápido; que quem chamou
a  polícia  foi  uma  sobrinha  da  declarante,  que  se
escondeu  e  ligou  para  a  polícia;  que  a  polícia  ali
chegando  prendeu  o  elemento  em  flagrante;  que
apreendeu uma arma simulada e uma arma peixeira, e
conduziu  tudo  para  esta  delegacia,  enquanto  que  o
outro  elemento  se  evadiu  da  ação  policial;  que  a
declarante  ficou  bastante  nervosa  naquela  ocasião,
pensando que aquele elemento iria matar ou estuprar
a sua filha”. (grifei).



Thays Bezerra de França, diante da autoridade policial, quando

de seu depoimento (fl. 11), disse:

“que nesta  noite  encontrava-se na casa da vítima e
quando  por  volta  das  19h00min,  alguém  bateu  no
portão da casa da vítima e esta foi atender e para sua
surpresa  eram  dois  elementos,  um  conhecido  da
vítima  e  outro  desconhecido;  que  o  elemento
conhecido  da  vítima  lhe  pegou  pelos  cabelos  e  lhe
empurrou até adentrar no quarto, dizendo em voz alta
que  iria  estuprá-la;  que  o  outro  elemento  pegou  o
aparelho celular  da vítima e foi  embora;  que aquele
elemento que permaneceu segurando a vítima estava
com arma de fogo simulada e uma faca peixeira; que
uma tia da vítima tentou socorrê-la, quele elemento lhe
desferiu  uma  pancada  a  altura  da  sua  fronte,  lhe
ferindo;  que  a  depoente  até  mesmo  com  medo  se
escondeu  e  ligou  para  a  polícia  e  os  policiais  ali
chegaram  rapidamente,  evitando  assim  que  aquele
elemento estuprasse a vítima, até porque já lhe tinha
tirado as suas vestes, pois sua intenção era estuprar a
vítima;  que  a  polícia  ali  presente  prendeu  aquele
elemento em flagrante e apreendeu as duas armas e
conduziu tudo para esta delegacia”.

Diante do magistrado a quo, em seu depoimento (mídia digital de

fl. 112), confirmou o que falou anteriormente, alegando que ao ouvir o grito de

sua prima chamando por sua mãe se escondeu no quarto, escutando tudo que

se  passava,  podendo  perceber  que  tratava-se  de  um assalto.  Na  ocasião,

passou a ligar para a polícia, enquanto escutava o acusado chorar e dizer que

não queria fazer nada com as vítimas, apenas queria dinheiro para ajudar sua

irmã que estava presa. 

Disse ainda que a polícia  chegou e foi  possível  vê  o acusado

quando já estava de saída da casa.  Ademais,  afirmou que ele chegou a

roubar o celular  de sua prima e tentou estuprá-la,  ainda disse que ele

estava armado de uma faca e atingiu sua tia Rosicleide na cabeça.

Já o acusado, ao ser interrogado pelo juízo monocrático (mídia

digital  fl.  112),  alegou  negativa  de  autoria,  afirmando  que  estava  ingerindo

bebida alcoólica quando um indivíduo de nome Marcelo o chamou para cobrar

uma dívida, que ao chegar no local o seu companheiro entrou na casa e ele



ficou  na  calçada  esperando-o  voltar,  não  fazendo  nada  do  que  as  vítimas

falaram. Ainda, disse que não entendia por qual motivo estava sendo acusado

por tais fatos, afinal, fora preso na porta e não dentro da casa.

Percebe-se, assim, que a negativa pálida por parte do acusado

não  merece  guarida,  quando  confrontada  pelas  palavras  contundentes  das

vítimas, corroborada pelos depoimentos testemunhais inserto nos autos.

Em juízo (mídia digital de fl. 112), ainda fora ouvida a testemunha

de defesa Reginaldo Gomes, no entanto, em nada contribuiu para o deslinde

do feito.

Frise-se  que nos crimes  contra  a  dignidade  sexual  e  contra  o

patrimônio,  praticados  longe  dos  olhares  de  testemunhas,  a  palavra  das

vítimas,  segura,  coerente  e  em  harmonia  com  os  demais  elementos  de

convicção  produzidos  nos  autos,  serve  de  amparo  para  a  resposta  penal

desfavorável.

Neste sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL. ESTUPRO. INSUFICIÊNCIA DE PROVA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVA
DEMONSTRADAS.  ESTUPRO  TENTADO.
IMPOSSIBILIDADE.  APELO  DESPROVIDO.  1)  Nos
crimes  sexuais,  cometidos  quase  sempre  às
ocultas,  inexiste  fragilidade  probatória  quando  a
autoria  e  materialidade  delitivas  foram
comprovadas pela palavra da vítima, depoimento
de  testemunhas,  aliadas  a  laudos  pericial
mostrando-se  incensurável  a  sentença
condenatória;  2)  A palavra da vítima, nos crimes
contra a dignidade sexual, deve ser valorada com
especial atenção, a ela se conferindo elevado valor
probatório,  especialmente  quando  em  harmonia
com outros elementos probatórios; 3) Hipótese em
que a palavra da vítima, firme e segura na narrativa
dos  acontecimentos  a  que  foi  submetida,  aliada
aos depoimentos testemunhais colhidos, amparam
a condenação do apelante pela prática do crime de
estupro,  não  prosperando  a  alegação  de
inexistência  de  materialidade  e  autoria  delitiva.
Precedentes do TJAP; 4) Restando demonstrado que
a conduta do réu se assenta àquela descrita no tipo



penal previsto no artigo 213, do Código Penal, não se
mostra  possível  sua  desclassificação  para  aforma
tentada,  quando  o  ato  libidinoso  foi  efetivamente
consumado.  5)  Apelação  não  provida.  (TJAP;  APL
0044463-10.2016.8.03.0001; Câmara Única; Rel. Des.
João  Lages;  Julg.  23/05/2017;  DJEAP  02/06/2017;
Pág. 37) (grifei)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO.  ROUBO  MAJORADO  PELO
EMPREGO DE ARMA. Inequívocas a materialidade
e a autoria do delito, diante da consistente palavra
da vítima e testemunhas, bem como da prisão do
acusado  na  posse  da  Res  furtiva.  Palavra  da
vítima.  Em delitos como o da espécie,  não raras
vezes cometidos sem a presença de testemunhas,
a palavra da vítima merece ser recepcionada com
especial valor para a elucidação do fato, sob pena
de não ser possível a responsabilização penal do
autor  desse  tipo  de  ilícito  patrimonial.
Reconhecimento.  A autoria  encontra confirmação no
reconhecimento  efetuado sem sombra de dúvida na
fase policial,  ao que se soma o restante do conjunto
probatório. Irrelevante, nessas circunstâncias, que, em
juízo, a vítima tenha tido dúvida ao apontar, entre duas
pessoas,  o  réu  como  autor  do  crime.  Emprego  de
arma. Faca. A faca é um instrumento perfurocortante e
seu uso caracteriza grave ameaça à vítima. No caso, a
vítima afirmou que foi ameaça com um facão, que foi
apreendido  com  o  réu.  Atenuante  inominada.
Inaplicabilidade.  Para  aplicação  do  art.  66  do  CP,
necessário  verificar-se  a  existência  de  circunstância
relevante acontecida antes ou depois do fato ilícito, e
que tenha influenciado no cometimento do crime ou
positivamente na conduta do acusado. Não é o caso
dos  autos.  Pena  privativa  de  liberdade.
Redimensionada. Determinada a formação do pec e a
expedição de mandado de prisão, devendo a pena ser
cumprida  inicialmente  no  regime  inicial  semiaberto,
nos estritos termos do art. 91 da Lei nº 7.210/84, pois
de outra forma o apenado estará sendo submetido a
constrangimento  ilegal.  Pena  de  multa.  Réu  pobre.
Manutenção da cobrança. Redução ao mínimo legal.
Apelo  parcialmente  provido.  (TJRS;  ACr  0204756-
05.2016.8.21.7000;  São  Gabriel;  Sétima  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Carlos  Alberto  Etcheverry;  Julg.
04/05/2017; DJERS 02/06/2017) (grifei)

Por tais razões, tenho que a manutenção do decreto condenatório

é medida que se impõe, sendo, portanto, descabido o pleito absolutório por



alegação de insuficiência probatória e aplicação do princípio in dubio pro reo, já

que restam comprovadas a autoria e materialidade.

Extrai-se das provas colhidas, que o acusado, em companhia de

terceiro não identificado, portando simulacro de arma de fogo e faca, roubaram

o celular da vítima Thayná, caracterizando, portanto, o delito tipificado no art.

157, §2º, incisos I e II, do Código Penal. Ademais, verifica-se a apreensão das

armas  pelo  auto  de  apresentação  e  apreensão  de  fl.  17  e  o  concurso  de

agentes  comprova-se  por  meio  dos  depoimentos,  corroborados  com  a

declaração do acusado, ao confirmar que esteve na residência das ofendidas

com um indivíduo de nome Marcelo.

O delito de lesão corporal, tipificado no art. 129, caput, do Código

Penal,  demonstra-se  caracterizado  pelo  laudo  de  lesão  corporal  de  fls.

122/123, além dos depoimentos coerentes e uníssonos das ofendidas e das

testemunhas, no sentido de que o acusado desferiu uma coronhada na altura

da testa de Rosicleide.

Por fim, o crime de tentativa de estupro, nos termos do art. 213,

§1º, c/c art.  14, II,  todos do Código Penal, resta provado pelas palavras de

Thayná,  corroborado  com  as  demais  declarações,  em  especial,  pelo

depoimento do policial  Leuembergeer Fernandes Gomes, onde este afirmou,

categoricamente, que ao chegar no local notou tratar-se de uma tentativa de

estupro, ainda disse ter encontrado Thayná completamente despida. Ademais,

a qualificadora caracteriza-se pela comprovação de a vítima possuir apenas 17

(dezessete) anos na data dos fatos (documento anexo às fls. 19).

Ademais, sabe-se que a aplicação do princípio  in dubio pro reo

está  vinculada  a  existência  de  dúvida  acerca  da  autoria  ou  materialidade,

devendo, assim, ser interpretada a favor do acusado. No entanto, no presente

caso não é o que verifica-se, uma vez que não há dúvidas a serem sanadas.

Subsidiariamente,  o  apelante  requereu  a  reforma  da  pena  do

crime de estupro tentado e de roubo majorado, aplicando-as em seus mínimos



legais e que fosse excluída a majorante prevista no art. 157, §2º, inciso II do

Código Penal,  aplicando-se,  consequentemente,  regime de cumprimento  de

pena mais favorável.

Em que pese o pleito defensivo, conforme se dessume da decisão

atacada,  o  magistrado  a  quo,  após  analisar  detidamente  as  circunstâncias

judiciais elencadas no art. 59, do CP, fixou as penas de maneira proporcional

às circunstâncias valoradas em desfavor do acusado. Vejamos sua análise:

A  culpabilidade,  o  motivo,  e  as  consequências
apresentam-se  sem  quaisquer  peculiaridades  que
indiquem seja  necessária  uma maior  apenação.  Por
outro lado, as circunstâncias em que os crimes foram
cometidos indicam a necessidade de exasperação da
pena, tendo em vista que o réu agiu durante todo o
tempo  com  desnecessária  tortura  psicológica  e
violência física contra as vítimas. Não há registro de
antecedentes criminais  (fls.  118/119).  A  conduta
social e  a  personalidade do  réu  são  0  ao  menos
diante do apurado nos autos – absolutamente normais.
Por  fim,  o  comportamento das vítimas não  deu
qualquer  contribuição  para  a  ocorrência  dos  crimes.
(fls. 150/151).

Assim, não há que se falar em aplicação da pena-base em seu

mínimo legal,  uma vez que havendo pelo menos uma circunstância judicial

desfavorável, poderá o magistrado afastá-la de seu patamar mínimo. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  DOSIMETRIA  DE  PENA.
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  RESTRIÇÃO  DA
LIBERDADE  DAS  VÍTIMAS.  AMEAÇAS
CONSTANTES.  ABALO  PSICOLÓGICO.  PENA  DE
MULTA.  PROPORCIONALIDADE.  RECURSOS
PARCIALMENTE  PROVIDOS.  1.  Na  espécie,
configurada  violência  psicológica  extrema,  pois  as
vítimas passaram uma hora  em poder  dos agentes,
sofrendo  ameaças  de  morte,  com  a  arma  de  fogo
apontada para as suas cabeças, justificando, assim, a
fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal.  2. A
dosimetria  da  pena  submete-se  a  certa
discricionariedade  judicial,  não  estabelecendo  o
Código  Penal  rígidos  esquemas  matemáticos,



competindo,  assim,  ao  Tribunal  o  controle  da
legalidade  e  da  constitucionalidade  dos  critérios
empregados, com a correção apenas de eventuais
discrepâncias. [...]  (TJDF; APR 2016.16.1.006538-3;
Ac.  102.0548;  Segunda  Turma  Criminal;  Rel.  Des.
Silvânio  Barbosa  dos  Santos;  Julg.  25/05/2017;
DJDFTE 05/06/2017) 

APELAÇÃO.  ROUBO  QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO
POR  INSUFICIENCIA  PROBATORIO.
IMPROCEDENCIA. REFORMA DA PENA. AUSENCIA
DE  INDIVIDUALIZAÇAO  DA  REPRIMENDA.
IMPROCEDENCIA.  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO.  [...]  2.  O  juízo  realizou  a
individualização  das  penas  de  cada  acusado,  o
crime de roubo fora praticado no mesmo contexto
fático, contra a mesma vitima, havendo, portanto,
identidade  na  valoração  das  circunstancias
judiciais,  o  que  não  fere  o  principio  da
individualização da pena. Com efeito, o juízo a quo
sopesou  corretamente  as  consequências  como
desfavoráveis  uma  vez  que  todos  os  bens
subtraídos da vitima não foram encontrados.  Por
outro lado,  o comportamento da vitima deve  ser
considerada  neutra,  no  entanto,  ainda  que  esta
circunstancia  seja  neutra  e  permaneça  uma
circunstância  judicial  desfavorável
(consequências), o que já autoriza a aplicação da
pena  base  acima  do  mínimo  legal,  pelo  o  que
mantenho a pena base aplicada pelo juízo  a quo
em 5 (cinco) anos de reclusão, patamar entre os
graus  mínimo  e  médio.  Não  há  que  se  falar  em
atenuante da menoridade, acusados maiores na época
do crime (fls. 44 e 128), bem como agravantes. Não há
causas de diminuição  de pena.  Diante  da causa de
aumento de pena, pelos incisos I e II do § 2º do art.
157  do  CP,  o  juízo  majorou  em  2/3  (dois  terços),
fundamentando no fato de que o acusado contou com
o apoio de pelo menos duas pessoas,  e que armas
foram  direcionadas  contra  a  vitima  para  que
obtivessem  êxito  na  empreitada  criminosa.  Assim
mantém-se a  pena  definitiva  em  8  (oito)  anos  e  4
(quatro)  meses  de  reclusão,  como  disposto  na
sentença  condenatória.  (TJPA;  APL  0012150-
97.2009.8.14.0401;  Ac.  175767;  Belém;  Terceira
Turma de Direito  Penal;  Relª  Desª  Maria  de Nazaré
Silva  Gouveia  dos  Santos;  Julg.  25/05/2017;  DJPA
31/05/2017; Pág. 238) 

No tocante ao pleito de exclusão das majorantes previstas para o

crime de roubo, nos termos do §2º, incisos I e II do art. 157, do CP, não assiste

razão ao apelante, uma vez que consta dos autos a apreensão do simulacro de



arma de fogo e da faca utilizada pelo ora acusado (auto de apreensão de fl.

17).  Ademais,  as  testemunhas  e  o  próprio  apelante,  quando  de  seus

depoimentos, afirmaram que o roubo fora feita em concurso com um segundo

indivíduo, a quem o acusado atribui toda a autoria e diz tratar-se de Marcelo,

este ainda não identificado.

Contudo, quando do concurso material de crimes, o magistrado a

quo, data vênia, incorreu em equívoco, ao aplicar o somatório das reprimendas

com relação aos crimes com pena de reclusão e detenção, haja vista que nos

termos do art.  681 do Código de Processo Penal,  quando as  penas forem

aplicadas cumulativamente, deverá ser executada primeiro a de reclusão, para

depois executar a pena de detenção e, por último, a de prisão simples. Nesse

sentido:

AGRAVO EM EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DE PENAS.
RECLUSÃO E DETENÇÃO. SOMA DAS SANÇÕES.
IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE
SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  DA  PENA  DE
DETENÇÃO.  Diante  de  condenações  a  penas  de
reclusão e detenção, são aplicáveis as regras dos arts.
69 e 76 do CP, suspendendo-se a execução da pena
de detenção até que esta se mostre compatível com a
de  reclusão.  (TJMG;  Ag-ExcPen  1.0439.15.015371-
6/001;  Rel.  Des.  Cássio  Salomé;  Julg.  18/05/2017;
DJEMG 26/05/2017) 

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO. Superveniente
condenação  no  curso  da  execução.  Reclusão  e
detenção.  Penas de naturezas diversas,  a impedir  o
somatório  para  fins  de  determinação  do  regime.
Inteligência dos arts. 69 e 76, CP, e do art. 681, CPP.
Reincidência,  ainda  que  presente,  não  autoriza  a
fixação  do  regime  fechado  para  pena  de  detenção.
Recurso  provido.  (TJPR;  RecAgrav  1614046-8;
Maringá;  Quarta  Câmara  Criminal;  Relª  Juíza  Conv.
Dilmari  Helena  Kessler;  Julg.  20/04/2017;  DJPR
08/05/2017; Pág. 427) 

Diante do exposto, com relação ao crime de lesão corporal (art.

129,  caput, CP) mantenho a pena fixada em  04 (quatro) meses e 03 (três)

dias de detenção, em regime aberto, ainda, mantenho e aplico a substituição

da pena privativa de liberdade por  uma restritiva de direito, consistente em

prestação de serviço à comunidade, nos termos do art. 44 do Código Penal.



Com relação aos crimes de roubo majorado (art. 157, §2º, I e II,

CP) e tentativa de estupro  (art. 213, §1º, c/c art. 14, II, ambos do CP), em

face do concurso material de crimes, somo as penas, quais sejam  07 (sete)

anos, 01 (um) mês e 15 (quinze) dias e 79 (setenta e nove) dias-multa, de

reclusão e 02 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão, respectivamente,

totalizando, em definitivo, um quantum de 09 (nove) anos, 11 (onze) meses e

15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, além do pagamento de

79 (setenta e nove) dias-multa.

Seguindo o disposto no art. 76 do Código Penal e do art. 681 do

Código de Processo Penal, deverá ser cumprida primeiramente a reprimenda

de reclusão, com relação aos crimes de roubo majorado e tentativa de estupro,

para  em  seguida  ser  cumprida  a  reprimenda  aplicada  ao  delito  de  lesão

corporal, qual seja o de detenção.

Forte em tais razões, nego provimento ao recurso.

Expeça-se guia de execução provisória.

     É como voto.

       Presidiu  o  julgamento,  com  voto,   o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da
Silva,  relator,  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (  Juiz  de  Direito  convocado  em
substituição  ao  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho).  Ausente
justificadamente o Exmo. Sr. Des.   Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à
sessão o Excelentíssimo Senhor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador
de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR


